
ANÁLISE DOS MÉTODOS CONTRACEPTIVOS ADMINISTRADOS EM MULHERES

PUÉRPERAS

INTRODUÇÃO: O puerpério consiste no período pós-parto que se estende até o momento em

que surge a primeira ovulação; a fertilidade, geralmente, retorna 1 mês após o final da

gestação, exceto em lactantes (1). Nesse momento, faz-se necessário evitar outras gestações,

pois o espaçamento entre os partos demonstra-se benéfico (2). Para isso, diversos métodos

contraceptivos eficazes encontram-se disponíveis (1). OBJETIVO: Analisar os métodos

contraceptivos administrados em mulheres puérperas. MÉTODO: Revisão de Literatura,

utilizando os descritores “contracepção”, “puerpério” e “mulheres” na base de dados do

PUBMED. RESULTADOS: É consenso que, se não houver amamentação, a contracepção

segura deve ser iniciada o mais precocemente possível no puerpério (1). Em mulheres

lactantes, comumente, a contracepção é estabelecida após a primeira menstruação ou no 6º

mês posterior ao parto (3). O método escolhido é variável, dependendo de fatores individuais,

como a realização ou não da amamentação (2). Tendo em vista que a maioria das puérperas

amamenta ou possui desejo de amamentar, mais estudos foram direcionados a elas. Assim,

nessas mulheres, avaliou-se que métodos contraceptivos não hormonais não influenciam na

lactação, mostrando-se preferíveis (5). Em lactantes, métodos que contêm progesterona

isolada revelam-se outra opção viável (6). A contracepção hormonal combinada, entretanto,

revela-se proibida em até 6 semanas após o parto em mulheres que amamentam e não

recomendada nos primeiros 6 meses (4). Ademais, iniciar métodos reversíveis de ação

prolongada no pós-parto também previne intervalos intergestacionais curtos, sendo

considerados muito eficazes (7). Ressalta-se que, se exclusivo, o aleitamento materno pode

ser utilizado como contracepção em um período de 6 meses; se não houver exclusividade, as

estratégias contraceptivas são as mesmas utilizadas em mulheres que não amamentam (6).

CONCLUSÃO: É fundamental que, no puerpério, seja realizada uma contracepção adequada,

a fim de evitar nova gestação momentaneamente. Para isso, deve-se discutir o assunto durante

a gravidez, a fim de fornecer o melhor método precocemente após o parto (8).
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